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ROJETO DE LEI 01-0701/rP96

,
Dispoe sobre o uso prioritário de
assentos por idosos, gestantes e
deficientes físicos nos meios de
transporte coletivo e dá outras -
providencias.

-
A Camara Munipal de Sao Paulo decreta:

Art. 1 2 - Ficam reservados 10% (dez por cento)
dos as ntos existentes nos onibus e no metro para uso prioritá-
ri	 e idosos, gestantes e deficientes fisicos.

1 2 - O número de assentos a ser reservado pa
ra a finalidade prevista no "caput" deste artigo nunca poderá -
ser inferior a 6 (seis).

§, 2 2 - Tais assentos deverao, preferencialmen-
te, estar localizados de modo a permitir o fácil acesso de embar
que/desembarque de idosos, gestantes e deficientes físicos.

Art. 2 2 - Os assentos de que trata o artigo 12

deverao ser demarcados com a seguinte inscriçao: "Assento reser-
vado preferencialmente para idosos, gestantes e deficientes físi
cos".

Parágrafo único - A inscrição a que se refere-
o "caput" deste artigo deverá estar posicionada e afixada em lo-
cal visível, de modo a permitir imediata e perfeita identifica -
çao dos assentos reservados.

Art. 3 2 - Em nao havendo idosos, gestantes ou
deficientes físicos para ocupar os assentos reservados os mesmos
poderao ser utilizados por quaisquer passageiros.

Art. 4 2 - A nao observancia ao disposto nesta-
lei, por parte dos prestadores de serviço de transporte coletivo
implicará na aplicação de multa no valor de 1.000 UFIR, a ser -
aplicada por veículo que estiver em desacordo ao disposto nos ar
tigos anteriores, multa esta aplicada em dobro no caso de reinci
dencia.

Art. 5 2 - As despesas decorrentes comia execu-,
çao desta lei correrao por conta de dotaçoes orçamentarias pro -

REVISÃO 
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JUSTIFICATIVA:

A propositura em tela dispoe sobre o uso prio-
ritário de assentos por idosos, gestantes e deficientes físicos-
nos meios de transporte coletivo.

O projeto visa proporcionar um pouco mais de -
conforto aos idosos, gestantes e deficientes físicos, quando os
mesmos fazem uso do transporte coletivo.

Levando-se em conta que tais pessoas necessi -
tam de conforto e atençao, nada mais justo que as mesmas sejam -
transportadas sentadas.

Assim, a propositura em tela demarca assentos-
nos onibus e no metro para, preferencilamente, serem ocupados -
por idosos, gestantes e deficientes físicos.

De acordo com o Projeto, ficam demarcados 10 %
dos assentos existentes nos Onibus e no metrO, para uso prioritá, —
rio de idosos, gestantes e deficientes físicos, sendo que o nume
ro minimo de assentos reservados ar tal fim nao pode ser infe-
rior a 6 (seÈs).

de assentos reservados
ças e transportá-las -

Entendemos que
e bastante razoavel para atender
com conforto e segurança.

Acreditamos que o
nham bom senso, .estarao,:de acordo
propositura ora enfocada, por uma q
com os idosos, gestantes e deficien

Pelo exposto, agu
te Projeto de Lei.

•

demais `v
certam

de
è

dto
s físico

os a

assageiros, que te-
cite respeitarao a
Narinho e respeito-

provaçao do presen
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

701 	 96 26	 06	 96
do processo :V 	 de 19	 	  (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 26-08-96

Lei 10.012/85, PL. 33/94

A DEL1NA CICONE
Reg. 100.406

ATM

A Com de Co.nd.JuAba

LHW-11EIA31DE CARVALHO
Au. Tom. Leg»Chefe - A. T. M.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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ORLANDO ROCI MENDES
AUXILIAI( LEGISLATIVO
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer. desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em, (13(0(4t

Ver ----1•c:rã.r

Presidente da Comisso de

Constituiç"ão e JuskT-;;--

...,
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DA COMISSO:DE CONSTITUIÇn
E JUSTIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI N2 701/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Faria Lima, que disp ge sobre o uso prioritário de
assentos por idosos, gestantes e deficientes nos meios de
transporte coletivo (:;nibus e metr).
Imp ge r ainda, multa de 1.000 (mil) . UFI•s - Unidades
Fiscais de Referência, aos prestadores de serviço de
transporte coletivo em caso de descumprimento.
Primeiramente, cabe observar que o transporte coletivo de
metr6 é um serviço de competência estadual e, portanto,
n o pode ser disciplinado por lei municipal.
Com relaç"ão ao Uibus, a medida pode prosperar.
O sistema municipal de transporte urbano é gerenciado
pela Secretaria Municipal de Transporte - SMT - e
concedido à no Paulo Transportes S/A - SPTrans, na
qualidade de sucessora da CMTC.
A SPTrans, como concessionária do sistema, contrata
empresas particulares para execuço do transporte pilblico
no Município.
Ho processo de contrataç"ão das empresas privadas cabe à
concessionária, com intermenç'ão da SM T, fixar as
condiç ges de execuço do contrato, tais como fixaç eão das
linhas,	 nkS.mero de veículos,	 padr2io de
operaç'ão do	 sistema, horários	 e demais	 critérios
necessários ao gerenciamento do sistema de execuç"ão do
serviço.
• certo que às partes compete estipular as cláusulas
contratuais. Contudo, devem obedecer às limitaç ges de
ordem pt"Iblica.
Compete ao Poder Pilblico assegurar a integraç"ão dos
idosos, das gestantes e das pessoas portadoras de
deficiência na sociedade.
Assim, pode impor medidas, tais como a reserva de
assentos em meios de transporte coletivo, que devem ser
respeitados pelos executores do serviço.
Pelo exposto, somos
PELA LEGALIDADE

Apresentamos um substitutivo, fazendo constar da
inscriç'ão a ser colocada nos assentos, a ressalva do art.
32 do presente projeto, que permite a utilizaç'ão por
qualquer passageiro dos assentos reservados	 em n'ão
havendo idosos, gestantes ou deficientes físicos.
Passa a constar do texto, também, a revogaç"ão expressa da
Lei n!). 10.012, de 13 de dezembro de 1985.

SUBSTITUTIVO H2	 /96 AO PROJETO DE LEI H2 701/96

Disp ge	 sobre	 o	 uso
prioritário de assentos por
idosos,	 gestantes	 e
deficientes	 físicos	 nos

- RELCOM
17-1320/1996

dg/p10701-6
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meícu :Los	 de	 transporte
colet ivo de passageiros.
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A CU ARA MUNICIPAL DE Sn PAULO d e c r et a:
Art lfi - Ficam reservados 10% ( dez por cento ) dos
assentos ex istentes nos .:Nnibus para uso prior it ár io de
idosos, gestantes e def icientes f ísicos.
5	 - O nilmero de assentos a ser reservado para a
f ina lidade prevista no "caput" deste art igo nc.) poder á
ser inf er ior a 6 ( seis ).
5 2fi - Os assentos reservados dever"ão, pref erenéia lmente,
estar loca li zados de modo a per mit ir o f áci 1 acesso ' de
embarque/desembarque de idosos, gestantes e def icientes
f ísicos.
Art 22. - Os lugares ser"ão marcados com p laca indicativa
com os seguintes di zeres:
"Assento reservado para o uso de idosos,. gestantes e
def icientes f ísicos.
Ausentes pessoéls nessas condi çes , o uso é livre."
Ar t 3fi - A n2io observância ao disposto nesta Lei por
parte dos prestadores de serviço de transporte colet imo
imp licar á na imposiç'ão de mu lta de 1000 ( mi 1 ) UFIR -
Unidades Fiscais de Ref er - por veícu lo irre•u lar ,
ap licada em dobro no caso de reincidncia
Art . 42 - As despesas decorrentes da ex ecuço desta Lei
correro por conta de dotaç2ies orçament ár ias pr6pr ias
sup lementadas se necessár io .
Art . 5fi - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicaço, revogadas as disposiç2;es em contr ár io, em
especia 1 a Lei nfi 10.012, de 13 de dezembro É de 1985.
Sa la	 Comisso de Con st ituiç"ão e jru st i	 id96

X\

el / p :10701-6
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À Douta Comissão da
Atividade t7:.conõrnáa

Em,  QO  /  è(t 

ORLANDO !UM NItNDr§
AUXILIAR LEGISLA . ' IVO

Recebido na Comlssào da
Trânsito. Transporte
e Atividade EconÓmIcel.
E r11713 Ln../ e"6à9-4.-2=ti

'MARIA ELIC~ACHADO.

Ao nobre Vereador....,-
para relatar.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e
Atividade Econômica.

2+0  /  05  /5 6 

CÂMARA MUNICiPAL DE S40 PAULO

Sccretartn
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria,

prorrogo o prazo deste processo nesta Comissl'o, conforme

disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.

õ7 / 70/96

VEREADORA LITFIA-TURRA

PRESIDENTE DA COMISSO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE

E ATIVIDADE ECONONICA

•
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Folha n ° 	 ai	 do proc

N °  ?pi	 de 19  9‘
C lefrcisaeário

e7,e2

DA COMISSO DE TRANSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 701/96

O presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Paulo Roberto Faria Lima, dispe sobre a
reserva, nos 6nibus 7 de assentos para uso prioritário de
idosos, gestantes e deficientes físicos.

E=. digno de apoio o objetivo do autor da proposta.
Há que se considerar, entretanto, que a Lei 10.012 de 13
de dezembro de 1985 já tratou desta matéria e de forma
muito semelhante, como expomos a seguir.

Este	 projeto menciona os meios	 de transporte
coletivo, especificando os 6nibus. A ' lei ':;Ti vigor
menciona os "veículos empregados em linhas de transporte
coletivo de passageiros".

Segundo este projeto, a reserva de assentos visa
idosos, gestantes e deficientes físicos. Pela lei em
vigor, os beneficiados s"ão "gestantes, mulheres portando
bebês ou crianças de colo, idosos e deficientes físicos".

O numero mínimo de assentos, por este projeto, é
10% do total do veículo e 6 como mínimo absoluto. Pela
lei em vigor, é 4. Assinale-se que os 6nibus urbanos têm
cerca de 40 assentos, de forma que 4 lugares correspondem
a 10%.

Segundo este projeto, os assentos reservados devem
estar localizados de modo a permitir fácil acesso e
embarque/desembarque. A lei em vigor especifica que
devem ser os quatro primeiros lugares, na parte dianteira
do veículo. Como idosos e deficientes podem embarcar e
desembarcar pela porta dianteira, essa posiço é de fato
a melhor.

Os dizeres da placa indicativa a ser colocada nos
veículos, segundo este projeto, seriam " Assento
reservado para o uso de idosos, gestantes e deficientes
físicos. Ausentes pessoas nessas condies, o uso é
livre". Segundo a lei em vigor, o texto é: "Assento
reservado para o uso de gestantes, mulheres portando
bebês ou crianças de colo, idosos e deficientes físicos.
Ausentes pessoas nessas condiç;es, o uso é livre".

Concluindo, o efeito da transformaç2io do presente
projeto em lei seria o aumento do nilmero de assentos
reservados para cerca de 15% e a retirada da menç"ão a
mulheres com crianças de colo.

( 17 - RELCOM
; 17-5046/1996
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 Folha n.° /0	 do proc
N ° 	 	 de 19 	

RELATOR

•

Esta	 Comiss2io entende	 que tal	 resultado n'ão
justificaria a alteraç4o das normas em vigor.

Contrário, pelo exposto, o parecer.

Sala	 da	 Comiss-áo de	 Trânsito, Transporte,	 .
Atividade Economica, em ,17/0/q6
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)ENTE

MARIA ANTO
PAIVA

"A Douta Comissão de
Saúde. Promoção Social e Trabalho

•

-Á°tv1	 OS 5 ".. n .ÉTO	 •
Secretári3

Recebido na Comi,ssão
Saude Pr. Sac. e Trabalho
Em14 .110 -`1 6 as gi:SÇ

Assist. Par-lamentar

AO NOBRE VEREADOR
PARA RELATAR.
SALA DA corvssA DE SAÚDE, PROMOÇÃO

SOCIAL E TRABALH

1C)"

À DT. 94 - Senhora Chefe,
De acordo com o Art. 275

do Regimento Interno, solicito o arquiva-
mento do presente prp;e_Ig.

SP., Ud_ / 0)1 /91

Secrn	 nasta data,
g.,w-c-.-t,41-1nnIn (5)	 r Ub r i ' O n i-tr) St)b

	  e fo ! h:, Ne
scb	 	  a

VIVIANE Pg.11

Aumente Técnico istção 1 (
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 I 

o processo n°04 - O4 	 d. 19(4G  0.2.04 	 q-4- 	 (a) 	

DEPARTAMENTO
DE. DOMMENTACÂO E INFORMÁTICA

SFÇÁO 1 ÉCNIC A DE AFt()IIVO

9ncefrada c!	 4,. 	 fls.

11,antS"

Aavateyte Tecnico d4 Eueçao

em

Ü



SEGUE 	  juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para intormaçâo, rubricado 	

•n••••

!sob folha 	
•••'

n• 	
-

Em

,AR1A ISABEL 
nPES CORRÊA

bele de 
Seçwo itarsLe. - 

Substada.

O 02;_ 412

(a)

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	
/021 

o processo n? 03 . 01-01 	 de 19 	 .2- 9 '4-/ (a)

À ATM - Sr. Assessor Chefe

• 1S.?3EL LOPES CORRA

Chefe de Se	 Técntca — Subri n nte

Em atenção ao RDS 13-0174/97, da liderança do PPB, segue o

presente expediente para volta a tramitação.

. São Paulo, 27 de fevereiro de 1997.

]U
Maria IsaU opes Corra

Chefe de Seç - - Substituto

'.--	 ..

•



SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

(>"-n 	Em

•

(a) MARIA 15 FC 1.75

Chefe de Seção

_

tt"Po 'ES CORRE A
étoloa. SobstitO!IS



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete Vereador HANN.A GARIB

I-) ER f6731
ia FE'/ 1997	 .k

13 - RDS
13-0174/1997

Requerimento "D"
MARIA ISA13 Eb/EOPES CORRA
Chefe de Seção Técnica - Substitute:

Projeto de Resolução: 11/96.

Sala das Sessões, em

1 8 FEV 199

-DT. 10-

HANN
Ve

da IS

n R IB

da do PPB

(AG
ead

anc
If

k) Líder

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, seja
desarquivado os seguintes . Projetos do nobre Vereador Faria Lima que
foram arquivados:

ANO 1995 - Projetos de Lei n Qs 91, 92, 93, 94,95, 96, 97, 98, 99, 100, 101,
10, 19S-, 10‘165, 106, 107 -,-108, 109-, 116;1 1	 112", 113,- 11 2-1,-115--, 116, 111,-
118,419; 120, 1-21, 1-22, -123,--1-24-,-1-25, 126,-127, 128; 129, 130; 131-, 132, 133;
134, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 141, 142, 143, 144,1 45,146,-1 47, 148; 149-,--
150, 151, 152, 1,53,)-54, 1-5-5`," 	 lf-J-7", 1,587~1-61, 4627143-, 1,647 14-57-

46-6;14 1487-169', 4-7-0, 4-_1-7-2,	 476,
--1-627-1-8-37-124_185 18. 	 ,

ANO 1996 - Projetos de Lei n°s oellb e 746.

Projetos de Decreto Legislativo n°s . 47/96, 67/96, 70/96 e 71 /96.

IMWENN.

HWERVIC61- REQD 10- 176777 - 1736
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16-è026/1997 -

DA COMISSO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL

E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 701/96

e

De autoria do nobre Vereador Paulo Roberto Faria
Lima, o presente projeto dispo sobre a uso prioritário
de assentos por idosos, gestantes e deficientes físicos
nos meios de transporte coletivo.

Segundo a propositura, 10% (dez por cento) das
assentos existentes nos ônibus e no Metrô - nunca em
número inferior a 6 (seis) - ficariam reservados para
referida finalidade.

A douta Comissão de Constituição e Justiça, embora
tenha opinado pela legalidade da propositura, apresentou
substitutivo, de modo a eliminar a referancia ao Metrô,
uma vez que a gerência deste cabe ao Poder Público
estadual, além de outras alteraç3es que visavam oferecer
à propositura uma melhor técnica legislativa.

Por sua vez, a colenda Comissão de Transito,
Transporte e Atividade Econômica não logrou apresentar
parecer, já que não foi obtido o número regimental de
apoio ou de votos contrários ao relatório exarado.

Quanto ao mérito que cabe a esta Comissão de Saúde,
Promoção Social e Trabalho opinar, consideramos a
propositura meritória e oportuna.

preciso,	 entretanto, observar que já existe
legislação que dispi5e sobre a matéria. De fato, a Lei
10.012/05 reserva, para uso de gestantes, mulheres
portando bebas nu crianças de colo, idosos e deficientes
físicos , os 4 primeiros assentos, número esse inferior
ao agora proposto, ou seja - 10% dos assentos existentes
nos ônibus, nunca, porém, em número inferior a 6.

A legislação vigente, ainda, não estabeleceu multa
para o descumprimento de suas disposiaes.

Desta forma, entendemos que a atual propositura é
vantajosa em relação à lei acima citada, merecendo a
aprovação desta Casa.

Entretanto, o projeto em exame não estende às
mulheres portando bebas ou crianças de colo a reserva de
assentos, como ocorre na Lei 10.012/05.

Para sanar esta omissão propomos	 o seguinte
substitutivo:

SUBSTITUTIVO N2	 /97 AO PROJETO DE LEI N2 701/96

Dispiie sabre o uso prioritário
de assentos por idosos,
deficientes físicos, gestantes
e mulheres portando bebas ou
crianças de colo.

-

i7	 RELCOM
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Art. 12 - Ficam reservados 10% . (dez por cento) dos

assentos existentes nos ônibus para uso prioritário de
idosos, deficientes, físicos, gestantes e mulheres
portando bebs ou crianças de colo.

5 12 - O número de assentos a ser reservado para a
finalidade prevista no "caput" deste artigo não poderá
ser inferior a 6 (seis).

5 2P- Os assentos reservados deverão,
preferencialmente, estar localizados de modo á peMi lÉir o
fáci) acesso do embarque/desembarque de idosos,
deficientes físicos, gestantes e mulheres portando beb&s
ou crianças de colo.

Art. 2g - Os lugares serão marcados com placa
indicativa com os seguintes dizeres:

"Assento reservado para o uso de idosos,
deficientes físicos, gestantes e mulheres portando bebs
ou crianças de colo.

Ausentes pessoas nessas condiçôes, o uso é livre."
Art. 3n - A não observancia do disposto nesta Lei

por parte dos prestadores de serviço de .transporte
coletivo implicará na imposição de multa de 1.000 (mil)
UFIRs (Unidades Fiscais do Referencia) por veículo
irregular, aplicada em dobro no caso de reincid ência.

Art. 42 - As despesas decorrentes da execução desta
Lei correrão por conta de dotaaes orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçôes em contrário, em
especial a Lei n2 10.012, de 13 de dezembro de 1905.

da	 Cenic, ão de Saúde, Promoção Social e

I
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0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Paulo Roberto Faria Lima, visa reservar 10% dos assentos existen-
tes nos ônibus e no metrô, ou no mínimo 6 assentos para*uSo prio-

ritário de idosos, gestantes e deficientes físicos.
A Comissão de Constituição e Justiça apresentou substi-

tutivo acrescentando que não havendo idosos, gestantes , e deficien-

tes, qualquer passageiro poderia fazer uso dos assentos reserva-
dos.

A Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho observa
em seu parecer que a Lei n2 10.012/85 reserva assentos para mulhe-

res com bebs ou crianças de colo, e por isso apresentou substitu-

tivo para também inclui-las entre as pessoas beneficiadas.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos

do substitutivo da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho,

porquanto as despesas para sua execução correrão por conta de do-

taç3es orçamentárias próprias.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 6Ede abril

de 1997.

Presidente -	 254ãk,
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